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RESUMO

A fase de implementação de programas governamentais tem sido considerada como uma das dimensões cruciais para a explicação 
do insucesso dos governos em atingir os objetivos estabelecidos no desenho das políticas públicas. Neste aspecto, o presente trabalho 
propõe investigar e apresentar os resultados da implementação do Programa Minas PCH, mais especificamente a PCH Cachoeirão, 
localizada entre os municípios de Alvarenga e Pocrane, leste de Minas Gerais, para verificar se o programa implementado alcançou 
os objetivos traçados em sua formulação. Para tanto, foi realizada uma revisão bibliográfica envolvendo o ciclo das políticas públicas 
e, em seguida, a implementação, fase do ciclo de políticas públicas em que o objetivo maior é instituir ações para colocar em prática 
a política formulada. A análise da implementação tem sido considerada estratégica para o aperfeiçoamento e a institucionalização 
das ações governamentais, uma vez que ela influencia consideravelmente os resultados obtidos. Para a análise da implementação 
são comumente utilizados dois modelos: o modelo top down, que tem suas raízes no modelo de estágios e aconselha uma distinção 
clara entre a formulação e a implementação de politicas. Já o modelo botton up enfatiza o papel relevante que a participação dos 
atores envolvidos e o ambiente onde estão inseridos tem na definição de como as políticas serão postas em ação.  A metodologia 
empregada foi eminentemente qualitativa, sendo os dados coletados por meio de entrevistas com os responsáveis pela gestão 
do programa e analisados com base na técnica de Análise de Conteúdo. Os resultados indicam que o grande número de agentes 
financiadores atrasou a aprovação do financiamento e prejudicou a disponibilidade dos recursos no momento certo. Ademais, 
a gestão da PCH Cachoeirão por duas empresas sócias fez com que surgissem pequenos conflitos. Entretanto, de forma geral, a 
análise dos dados deixa claro que o processo de implementação atendeu à política formulada. 

Palavras-chave: Políticas Públicas, Implementação, Programa Minas PCH.

ABSTRACT

The implementation of government programs is often held responsible for the failure of governments to achieve objectives established in the 
design of public policies. This paper investigates, in the context of the program for implantation of small hydroelectric plants carried out by the 
Brazilian state of Minas Gerais,  whether the goals formulated for the Cachoeirão plant, located between the cities of Alvarenga and Pocrane 
in the eastern part of the state, were  achieved and what were the principal factors affecting the implementation process. In implementation 
analysis, two commonly used models are the top down approach, which has its roots in stage model of policy analysis and envisages a clear 
distinction between the formulation and implementation stages of public policy, and the bottom-up approach, which emphasizes the important 
role of stakeholder participation of stakeholders and of the context in which policies are implemented. A qualitative methodology was utilized, 
with the data collected through interviews with program managers and analyzed using content   analysis techniques. Results revealed the 
involvement of a large number of financing agents and consequent delays in funding approval,  affecting the availability of resources at the right 
time. Moreover, arrangements instituted for plant management, which involved two separate companies, were responsible for generating small 
conflicts. However, in general, the analysis of the data makes clear that the the formulated policy was successfully implemented and that both 
top-down and bottom-up elements were important in the implementation process.

Keywords: Public Policy, Implementation, Minas PCH Program.
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INTRODUÇÃO

O poder público é tido como o principal 
agente responsável pelo desenvolvimento na-
cional, pelo combate à desigualdade econômica 
e social e por propiciar os direitos sociais aos ci-
dadãos. O Governo atente às demandas sociais 
por meio das políticas públicas, um conjunto de 
procedimentos e ações fruto da demanda iden-
tificada, destinados à sociedade.

Com o desenvolvimento do Estado de 
Bem Estar Social (Welfare State) nos países de-
senvolvidos, e os esforços dos países periféricos 
para se desenvolver, houve a partir dos anos 
1960 um crescente interesse pelo estudo das po-
líticas públicas em busca da relação entre as po-
líticas aplicadas e o desenvolvimento local.  

No Brasil, a década de 1980 deu início a 
uma nova relação entre a sociedade e o Estado, 
resultando em uma maior participação social e 
um maior número de atores políticos no pro-
cesso de formulação e implementação de polí-
ticas públicas. Neste contexto, a Constituição de 
1988 impulsionou e formalizou um processo de 
descentralização, uma vez que ela distribuiu 
melhor as competências entre os poderes cen-
tral, regionais e locais. Essa descentralização le-
gitimou os governos locais como formuladores 
e executores de políticas públicas, estimulou a 
maior participação da sociedade civil, além de 
criar condições institucionais e políticas para 
uma atuação governamental mais democrática 
e transparente. 

O Brasil desempenha um importante 
papel no cenário mundial pela sua grande di-
versidade de recursos naturais, ampla biodiver-
sidade, além de se destacar por sua produção 
agropecuária e industrial. Devido à sua grande 
extensão territorial, suas regiões e seus estados 
se caracterizam pela grande disparidade no que 
tange aos aspectos econômicos, sociais, cultu-
rais e naturais.

O Estado de Minas Gerais destaca-se pela 
sua importância na economia nacional, pelos 
seus recursos naturais e pela sua grande dispo-
nibilidade hídrica. Visando a um melhor apro-
veitamento de seu potencial hídrico, o Governo 
de Minas, por meio da Companhia Energética 
de Minas Gerais (Cemig), criou em 2004 o Pro-

grama Minas PCH. Trata-se de um programa 
voltado para o aproveitamento de quedas 
d’água, abundantes no Estado, via construção 
de pequenas centrais hidrelétricas (PCH).

A inserção de pequenas centrais hidrelé-
tricas no Brasil se deu no final do século XIX. 
Nesta época ainda existia a predominância da 
energia térmica, porém na virada do século, os 
principais estados do país, por meio de altos 
investimentos, reverteram esta posição colo-
cando a energia hidrelétrica como predomi-
nante (Thiago et al, 2006). Nas décadas de 
1920/1930, houve uma rápida expansão na 
construção desses empreendimentos; entre-
tanto, a partir de 1940, as PCHs começaram a 
perder espaço para o investimento em grandes 
obras de geração de energia, tornando-as obso-
letas e pouco atrativas. 

Para Souza (2005), com base na desverti-
calização das empresas de energia no final da 
década de 1990 e da crise energética brasileira 
de 2001, houve por parte do Governo uma reto-
mada aos incentivos às centrais de pequeno 
porte. A partir daí, o Governo buscou estimular 
a implementação de PCHs por meio da criação 
de polícias e programas de incentivo. Entre eles, 
o Programa Minas PCH. 

O Programa Minas PCH tem, em sua con-
cepção, dois objetivos distintos, porém comple-
mentares: geração de energia renovável por 
meio de aproveitamentos de quedas d`água e 
desenvolvimento da economia local. Atual-
mente, existem vinte e duas PCHs cadastradas 
no Programa, sendo que somente a PCH Cacho-
eirão, localizada entre os municípios de Pocrane 
e Alvarenga, já foi concluída. É nesse âmbito 
que se dá a importância da análise da imple-
mentação do Programa, visto que se essa fase 
do ciclo de políticas for bem desenvolvida, con-
sequentemente seus resultados finais serão 
compatíveis com os objetivos do Programa. 

Diante do exposto, e levando em conta a 
importância do Estado em desenvolver pro-
gramas efetivos para minimizar desigualdades 
econômicas e sociais, e considerando as pequenas 
centrais hidrelétricas uma relevante alternativa 
para o desenvolvimento do Estado, o presente 
trabalho tem o objetivo de analisar a implemen-
tação do Programa Minas PCH, mais especifica-
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mente a PCH Cachoeirão. Pretende-se, por inter-
médio da análise, verificar se a PCH Cachoeirão 
alcançou os objetivos traçados em sua formu-
lação, além de ser um norteador para as obras 
que ainda serão iniciadas, por meio da verifi-
cação de possíveis falhas, para que sejam feitas 
correções antes do início das próximas obras. 

A estrutura deste estudo foi organizada 
em cinco seções para melhor entendimento. 
Além da introdução, tem-se na segunda seção o 
referencial teórico. Na terceira seção os procedi-
mentos metodológicos são delineados. Na 
quarta são discutidos e analisados os resultados 
do trabalho e, na quinta e última seção, as con-
tribuições são discutidas.

REFERENCIAL TEÓRICO

O Programa Minas PCH 

O Programa Minas PCH, instituído em 
2004, por meio do Decreto Estadual nº 43.914, é 
uma parceria da Cemig com investidores pri-
vados, do Governo Estadual e do Banco de De-
senvolvimento de Minas Gerais (BDMG), com o 
objetivo de viabilizar a construção de pequenas 
centrais hidrelétricas no Estado. Além disso, o 
programa visa ao desenvolvimento de projetos 
de energia de fontes limpas, à atração de novos 
investimentos com repercussão no desenvolvi-
mento regional, à geração de novos empregos e 
à maior competitividade do Estado.

Conforme papel definido pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (Aneel), as PCHs 
construídas por meio do Programa serão vol-
tadas para gerar energia para as indústrias, não 
se destinando, portanto, ao abastecimento elé-
trico de pequenas comunidades. A justificativa 
é de que as indústrias precisam de energia 
firme, sem falhas e interrupções, podendo a 
produção das PCHs entrar, ou não, nos mo-
mentos de pico de demanda.

No que se refere à implementação do Pro-
grama, realiza-se por meio de Sociedades de 
Propósito Específico (SPE), tendo como acio-
nistas empresas autorizadas pela Aneel e a 
Cemig, que, de acordo com a regulação da 
Aneel, poderá participar com um máximo de 
49% do capital das PCHs. 

Outro objetivo do Programa é o fortaleci-
mento da cadeia mineira de fornecedores de 
serviços e equipamentos ligados à construção 
de usinas. Ao fortalecê-lo, o Governo espera 
contribuir para a especialização das empresas, 
que poderão disputar obras no país em condi-
ções competitivas e gerar empregos. Ademais, 
visando incentivar a compra de equipamentos 
produzidos por empresas instaladas em Minas 
Gerais, houve, por parte do Governo, a dimi-
nuição da carga tributária, em especial o ICMS.

O Programa Minas PCH atende, ainda, a 
necessidade de ampliar o parque gerador de 
energia elétrica instalado em Minas e no país, 
por meio de fontes alternativas. As PCHs são 
consideradas importantes fontes de energia 
renovável e estão enquadradas no Protocolo 
de Kyoto - acertado na ONU para eliminação 
de riscos de poluição na camada de ozônio - _ 
com a possibilidade de os investidores conse-
guirem recursos mediante mecanismos de fi-
nanciamento.

O PCH Cachoeirão é o primeiro empre-
endimento viabilizado por intermédio do Pro-
grama Minas PCH e está localizado no rio Ma-
nhuaçu, leste do Estado de Minas Gerais, na 
divisa dos municípios de Alvarenga e Pocrane. 
Antes de ser inserido no Programa Minas PCH, 
já havia um estudo do aproveitamento hidrelé-
trico de Cachoeirão. Em 1996 o estudo foi fina-
lizado e no ano seguinte foi aprovado. Em 
2006, já inserido no Programa Minas PCH, a 
Cemig firmou parceria com a empresa Luz e 
Força Santa Maria S/A para que as obras 
fossem iniciadas. 

Políticas Públicas

Há na literatura diversas abordagens para 
a conceituação de políticas públicas. “Não existe 
uma única, nem melhor, definição sobre o que 
seja política” (Souza, 2003, p.5). Para Farah 
(2004), política pública pode ser entendida como 
um curso de ação do Estado, orientado por de-
terminados objetivos, refletindo ou traduzindo 
um jogo de interesses. Dye (1984) define política 
pública como o que o governo escolhe fazer ou 
não fazer. Já Rua (1997) define política pública 
como o campo do conhecimento que busca, ao 
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mesmo tempo, colocar o governo em ação e/ou 
analisar essa ação e, quando necessário, propor 
mudanças no rumo ou curso dessas ações.

Assim, políticas públicas podem ser vistas 
como um conjunto de ações do Governo para 
suprir as demandas identificadas, minimizando 
os efeitos negativos do desenvolvimento do 
país. Deve-se ressaltar, por outro lado, que essas 
ações do Estado muitas vezes são orientadas 
por interesses particulares dos governantes ou 
partidários, deixando em segundo plano as 
reais necessidades da sociedade. 

De acordo com Theodolou e Cahn (1995), 
o processo de formulação de políticas públicas é 
definido como a criação de cursos de ações rele-
vantes para lidar com os problemas. Entretanto, 
os autores salientam que essas ações nem 
sempre resultam na implementação das polí-
ticas, pois a identificação de um problema não 
significa necessariamente que o governo irá agir 
de forma eficaz para resolvê-lo.

Ainda, na perspectiva de Theodolou e 
Cahn, a formulação de políticas públicas se di-
vide em duas etapas, sendo que inicialmente 
há uma decisão geral, que deve ser tomada em 
relação à adoção ou não de ações para a so-
lução do problema em pauta. Caso se se decida 
pela realização de ações para solucionar o pro-
blema, a segunda etapa é o desenho propria-
mente da política pública, “colocar a política 
no papel”, identificando seus objetivos e resul-
tados esperados. 

Para que uma formulação seja bem suce-
dida, é essencial que se faça uma análise das ins-
tituições políticas, de suas inter-relações, e de 
seu conteúdo como um todo, para que assim, 
possa dar início ao processo de formulação e 
implementação de uma política pública eficaz. 
Essa análise prévia é denominada de análise de 
políticas públicas (public policy analysis). O termo 
policy refere-se aos conteúdos concretos, isto é, à 
configuração dos programas políticos, aos pro-
blemas técnicos e ao conteúdo material das de-
cisões políticas (Frey, 2000), sendo assim, os re-
sultados da política pública. 

Mesmo entrelaçadas e se influenciando 
mutuamente, policy não se confunde com poli-
tics, pois esta última compreende o conjunto de 
decisões e ações relativas à alocação imperativa 

de valores (Rua, 1997). Em outras palavras,             
politics é o processo político em si, que frequen-
temente tem caráter conflituoso, no que diz res-
peito à imposição de objetivos, aos conteúdos e 
às decisões de distribuição (Frey, 2000). 

Esse caráter conflituoso ou até mesmo de 
consenso dentro das diversas áreas de política 
denomina-se “policy arena”. Fuks (2000) chama a 
atenção para a importância das arenas públicas 
no processo de formação da agenda, visto que, 
para o autor, a condição para que uma determi-
nada questão se torne objeto de atenção é o seu 
reconhecimento como assunto público. Ade-
mais, a dimensão, formato e legitimidade rela-
tiva às arenas políticas são fatores fundamentais 
para o quanto cada arena pode influenciar ou 
não a entrada de um assunto na agenda (Fuks, 
2000; Cobb e Elder, 1995). 

Segundo Frey (2000), um elemento funda-
mental da abordagem da policy analysis é o ciclo 
político (policy cycle), visto que as políticas pú-
blicas se realizam por meio de ciclos, e que, por-
tanto, são construídas em etapas. Cada etapa 
tem suas peculiaridades e características, que 
condicionam e retroalimentam os demais.  

Ciclo da Política (Police Cycle)

Uma vez que as políticas passam por um 
processo político-administrativo em que são 
atribuídas funções específicas a diferentes fases 
e que possíveis modificações podem ser feitas 
durante os processos de formulação e imple-
mentação das políticas públicas, o processo po-
lítico tem um caráter dinâmico e temporal. De 
acordo com Souza (2003), esta tipologia cons-
titui um processo dinâmico e de aprendizado, 
tornando-se um modelo bastante interessante 
para a análise da vida de uma política.

Para Frey (2000, p. 226), “as várias fases 
correspondem a uma sequência de elementos 
do processo político-administrativo e podem 
ser investigadas no que diz respeito às constela-
ções de poder, às redes políticas e sociais e às 
práticas político-administrativas que se encon-
tram tipicamente em cada fase”.

Na literatura há uma grande variedade de 
maneiras de dividir o ciclo político. Para Frey 
(2000), todos os modelos atuais do police cycle 
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possuem as fases de formulação, implemen-
tação, controle e impacto. A diferença entre eles 
se dá apenas gradualmente. Neste estudo serão 
consideradas a formulação, decisão, implemen-
tação e avaliação das políticas, sendo que na for-
mulação é imprescindível conhecer e analisar a 
realidade sobre a qual se pretender incidir; na 
decisão, aspectos como orçamento, prazos, 
atores envolvidos, público alvo e resultados es-
perados devem ser levados em conta para a va-
lidação ou não da política. Na implementação, 
quesitos como a gestão da política, parcerias, 
entraves e obstáculos devem ser analisados, 
pois é nessa etapa são conhecidos os limites e 
acertos. Observa-se aqui a influência de exter-
nalidades que podem não ter sido levadas em 
conta na formulação. Na fase de avaliação da 
política é feita a comparação entre o proposto e 
o realizado, analisando os impactos e a efetivi-
dade da política. Esta etapa é fundamental para 
a continuidade (ou não) e melhoria da quali-
dade da política pública.

Implementação de Políticas Públicas

O estudo da implementação ganhou força 
no início dos anos 1970, quando os EUA come-
çaram a dar importância para essa fase do ciclo 
de políticas públicas, e mais tarde, no final dessa 
mesma década, quando países europeus também 
começaram a estudar essa fase. Até então, existia 
um “elo perdido” (Hargrove, 1975) entre a preo-
cupação com a formulação de políticas e a ava-
liação dos resultados. 

De acordo com Hill (2006), à medida que 
se desenvolviam as pesquisas empíricas, na pri-
meira metade do século XX, talvez, existisse 
uma relativa negligência com relação ao estudo 
dos processos pelos quais as políticas são tradu-
zidas em ações. Essa negligência, segundo Silva 
e Mello (2000), está ancorada em uma visão ina-
dequada do processo de formulação e imple-
mentação de políticas públicas.

Para Frey (2000), implementação é a fase 
do ciclo de políticas públicas em que o objetivo 
maior é instituir ações para colocar em prática a 
política pública formulada. Para Ckagnazafo-
ffet al (2005), esta definição é consistente ao 
considerar que agentes de mercado, atores es-

tatais e instituições não governamentais inte-
ragem fortemente sob princípios organizadores 
da implementação, tais como negociação, bar-
ganha e trocas.     

Ainda, segundo os autores, partindo da 
premissa que a implementação tem caráter emi-
nentemente político, ela exige uma estratégia de 
manutenção de canais abertos tanto com a so-
ciedade quanto com o sistema representativo. 
Ademais, eles acreditam que o sucesso da im-
plementação está relacionado com a disposição 
de o Estado mobilizar recursos técnicos, institu-
cionais, financeiros e políticos, que são essen-
ciais para a execução da política. 

Nesse sentido, Frey (2000, p. 228) afirma 
que o interesse em realizar análise da imple-
mentação se “refere particularmente ao fato de 
que, muitas vezes, o resultado e impactos reais 
de certas políticas não correspondem aos im-
pactos projetados na fase de sua formulação”. 
Assim, o estudo dessa etapa do ciclo político 
tem sido considerado estratégico para o aperfei-
çoamento e a institucionalização das ações go-
vernamentais, uma vez que ela influencia consi-
deravelmente os resultados obtidos. 		

São comumente utilizados dois modelos 
de estudo da implementação: o modelo top down 
e o botton up. A perspectiva top down, de acordo 
com Hill (2006), tem suas raizes no modelo de 
estágios e aconselha uma distinção clara entre a 
formulação e a implementação de políticas. 
Nesse foco, a implementação pode ser enten-
dida como as ações dos atores envolvidos dire-
cionadas para a realização dos objetivos estabe-
lecidos em sua formulação:

 
O modelo ou enfoque top down aborda o por-
quê de certas políticas serem bem sucedidas 
(bem implementadas) e outras não, partindo 
de uma definição de implementação como um 
processo em que “ações de atores públicos 
ou privados são dirigidas ao cumprimento 
de objetivos definidos em decisões políticas 
anteriores” (Dagnino et al., 2002).

Uma visão crítica ao modelo top down é 
que não são levadas em consideração as ques-
tões relacionadas com as influências ambientais 
às quais os implementadores estão expostos. Se-
gundo Silva e Melo (2000), nesta perspectiva a 
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política pública não é percebida como um pro-
cesso e sim como “um jogo de uma só rodada”, 
em que ações governamentais são realizadas de 
cima para baixo.

Nessa perspectiva, Koslinski (2000) 
afirma que a ação política é estruturada por 
normas e procedimentos operacionais que 
compõem as instruções e estruturam o compor-
tamento político, pressupondo a existência de 
um sistema-guia para alcançar os objetivos. 
Dessa forma, Sabatier (1986) entende que o 
comportamento dos agentes implementadores 
da política pode ser mantido dentro dos limites 
aceitáveis ao longo do tempo, se na estrutura 
legal que permeia a política forem consideradas 
as seguintes condições:

1.	 Objetivos claros e consistentes (estes fatores 
fornecem um critério de avaliação, um impor-
tante recurso legal para os agentes implementa-
dores);
2.	 Teoria causal adequada (onde as interven-
ções políticas devem incorporar uma teoria im-
plícita sobre como efetuar mudanças sociais);
3.	 Processo de implementação legalmente es-
truturado para realçar complacência por oficiais 
implementadores e grupos alvo;
4.	 Implementadores comprometidos, habi-
lidosos;
5.	 Suporte de grupos de interesse;
6.	 Condições sócio-econômicas que não minem 
substancialmente o suporte político ou a teoria 
causal (SABATIER, 1986. p 131-132).

Ademais, na perspectiva de Hill (2006), o 
modelo top down parte da premissa de que a ad-
ministração pública é perfeita, com disponibili-
dade de recursos e que os fatores externos não 
influenciam a política, aproximando-se, assim, 
do modelo racional. Rua (1997) corrobora com 
as ideais de Hill ao apresentar as condições 
para que o processo de implementação tenha 
sucesso e ao advertir qu,e neste tipo de abor-
dagem, a responsabilidade por uma política 
cabe, claramente, aos agentes situados no topo 
do processo político, e são quatro as variáveis 
mais importantes: 1) A natureza da política: 
não pode admitir ambiguidades; 2) A estrutura 
de implementação: os elos da cadeia devem ser 

mínimos; 3) A prevenção de interferências ex-
ternas; e 4) O controle sobre os atores envol-
vidos na implementação. 

Às vezes, entretanto, existem constrangi-
mentos escondidos no próprio processo de pla-
nejamento que são apenas descobertos durante 
o processo de implementação. Nessa visão, os 
implementadores precisam saber exatamente 
qual seu papel para que a política seja implan-
tada de forma adequada. A crítica é de que, por 
ser fundamentado na ação racional, prescre-
vendo planos de controles detalhados, tem-se 
informação imperfeita do processo, sendo, 
assim, impossível ter total controle sobre este 
processo (Majone e Wildavsky, 1995).

Para Faria (2005), o modelo top down foi 
progressivamente revertido, possibilitando a 
abertura para novas abordagens e metodologias, 
como a bottom up, em conformidade com a re-
forma do setor público. De acordo com Souza 
(2003), a importância da abordagem bottom up 
cresceu com base nos estudos realizados por Mi-
chael Lipsky (1980), que chamou a atenção para 
o fato de que os modelos de análise em políticas 
públicas eram excessivamente concentrados em 
atores (decisores) que elaboram uma política. 

Para Hill, a perspectiva bottom up se con-
centra sobre os atores e suas interações entre si e 
com os órgãos do poder público. Busca-se iden-
tificar, com este modelo, quem influencia o quê, 
como e por que (Hill, 2006, p. 73-74), não neces-
sariamente tratando-se de implementação e 
seus problemas, mas sobretudo de recriar as po-
líticas baseadas na análise das interações dos 
atores. Dessa forma, o modelo bottom up enfa-
tiza o papel relevante, que a participação dos 
atores envolvidos e o ambiente onde estão inse-
ridos têm na definição de como as políticas 
serão postas em ação. 

O autor aponta duas questões cruciais 
quando se observa o processo de implemen-
tação: “o fato de que os processos de política va-
riam muito quando há uma tentativa de pres-
crever um arcabouço de regras e a importância 
das variações na estrutura administrativa 
dentro da qual ocorre o processo” (Hill, 2006. 
p.77). Sendo assim, para o autor, a análise da 
implementação dificilmente pode ser feita com 
base em uma perspectiva isolada. 
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Majone e Wildavsky (1995) criticam a ver-
tente bottom up por acreditarem que nela o foco 
central não é implementar, conforme o formu-
lado, mas sim verificar se esse processo resulta 
em consenso de objetivos entre os implementa-
dores, em autonomia individual e em compro-
metimento desses em relação à política. É mais 
importante o comprometimento dos implemen-
tadores e o consenso entre eles sobre a política 
do que o cumprimento estrito do planejado na 
fase anterior, focando mais os atores implemen-
tadores do que o beneficiário da política pública. 

Visando rebater as críticas, Ckagnazaroff 
et. al (2005) salientam que o modelo bottom up 
procura garantir um grau de liberdade maior 
para o implementador, que lhe permita lidar 
com as incertezas em relação ao ambiente por 
meio da flexibilidade e do aprendizado, resul-
tando na escolha de alternativa mais conve-
niente para o alcance dos objetivos da política.

METODOLOGIA

Com o intuito de conhecer os resultados 
da implementação da PCH de Cachoeirão, uti-
lizou-se como método de pesquisa o estudo de 
caso para gerar conhecimento acerca de um 
tema. De acordo com Yin (2003), este método de 
pesquisa permite analisar e conhecer um fenô-
meno com maior profundidade. Ainda, se-
gundo o autor, apesar de o estudo de caso não 
permitir generalização dos seus resultados, é 
uma estratégia válida, pois consiste numa ló-
gica de planejamento adequada ao problema de 
pesquisa e às suas circunstâncias, possibilitando 
incorporar abordagens específicas no exercício 
de coleta e análise dos dados.

A escolha pela unidade de análise levou 
em consideração um aspecto importante: ser a 
primeira obra concluída do Programa Minas 
PCH. Dessa forma, os dados obtidos neste es-
tudo possibilitarão um olhar mais aprofundado 
para a realidade do Programa, aos agentes en-
volvidos, para identificar os pontos de diver-
gência em relação à sua formulação, além de ser 
um norteador para a implementação dos pró-
ximos projetos do Programa Minas PCH. Outro 
aspecto crucial para a escolha da unidade de 
análise é o fato de que os agentes envolvidos 

com o Projeto detinham as informações neces-
sárias para o estudo. 

Quanto à classificação, este estudo assume 
aspectos exploratórios e descritivos. Explora-
tório, pois foi realizado em uma área na qual há 
pouco conhecimento acumulado e sistemati-
zado. Segundo o diretor comercial da PCH Ca-
choeirão, ainda não foi realizado nenhum es-
tudo específico sobre o projeto. Para Theodorson 
e Theodorson (1970), a pesquisa exploratória 
tem por finalidade se familiarizar com o fenô-
meno que está sendo estudado, de modo que ele 
possa ser concebido com maior compreensão e 
precisão.  Descritivo, por expor características 
de determinada população ou fenômeno, e por 
visar descobrir a existência de associações entre 
variáveis (Gil, 2002), como, por exemplo, as vari-
áveis que interferem no processo de implemen-
tação da PCH Cachoeirão.  

As técnicas utilizadas para a coleta de 
dados foram divididas em primárias e secun-
dárias, cujos dados foram coletados no período 
de julho a setembro de 2009.  Para a obtenção 
dos dados primários, foram realizadas entre-
vistas semi estruturadas com a equipe adminis-
trativa, com a finalidade de conhecer mais pro-
fundamente o tema, obter dos entrevistados 
informações e opiniões com maior riqueza de 
detalhes, além de dados gerenciais fundamen-
tais para o desenvolvimento deste estudo. Os 
dados secundários, por sua vez, foram obtidos 
por meio de pesquisa documental, em que 
foram analisados documentos referentes à for-
mulação da política e à normatização para via-
bilizar as relações entre os parceiros responsá-
veis pelo processo de implementação e, ainda, 
relatórios de atividades. 

Ao todo, foram entrevistados três agentes 
envolvidos na implementação da PCH Cacho-
eirão, sendo o coordenador do Programa Minas 
PCH, o diretor financeiro e o diretor comercial. 
O número de entrevistados é restrito, mas sufi-
ciente para o estudo exploratório, visto que con-
templa os responsáveis pelas três áreas estraté-
gicas do projeto: financeira, comercial e a 
coordenação.

Os dados obtidos nas entrevistas foram 
tratados por meio da Análise de Conteúdo, téc-
nica que visa a identificar o que está sendo dito 
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sobre determinado tema (Vergara, 2005). Esta 
técnica, segundo Bardin (1977), é utilizada para 
analisar material qualitativo, buscando uma 
melhor compreensão, além de extrair os as-
pectos mais relevantes para o trabalho. A autora 
define a Análise de Conteúdo como:

um conjunto de técnicas de análise das co-
municações visando obter, por procedimen-
tos, sistemáticos e objetivos de descrição do 
conteúdo das mensagens, indicadores (quan-
titativos ou não) que permitam a inferência 
de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) des-
tas mensagens (Bardin, 1977, p. 42).

Utilizando-se da Análise de Conteúdo, as 
categorias eixos foram definidas baseando-se 
nos modelos de estudo da implementação: o 
modelo top down e o bottom up. Optou-se por tra-
balhar com a grade fechada, sendo definidas as 
categorias: Concepção do Programa; Processo 
de Implementação; Relações entre os imple-
mentadores; Condições ambientais.  As infor-
mações contidas nos documentos e relatórios e 
as obtidas por meio de entrevistas foram cate-
gorizadas e confrontadas com a teoria que lhes 
deram suporte e, desta forma, buscou-se apre-
sentar os resultados. 

ANÁLISE DOS RESULTADOS

A análise foi baseada nos modelos clás-
sicos top down e bottom up: no primeiro tem-se 
uma visão objetiva e concreta da política, centra-
-se na questão de mecanismos de controle sobre 
os agentes implementadores, para que os obje-
tivos da política sejam colocados em prática; no 
segundo modelo, o processo de criação de polí-
tica é tido como um continuum, no qual há mo-
dificações em todo o processo de traduzir as in-
tenções em ações. Foi utilizada uma abordagem 
integrada por considerar que ambas contribuem 
para a compreensão do processo de implemen-
tação. Tem-se como pressuposto que o processo 
de implementação transforma e adapta as polí-

ticas originais, dando importância mínima a ob-
jetivos e aos planos - o que importa são os pro-
cessos, na medida em que os resultados não são 
previsíveis e dependem do processo de imple-
mentação (Lotta, 2008, p. 3). Para a análise, con-
sideraram-se como variáveis a Concepção do 
Programa; o Processo de Implementação; Rela-
ções entre os implementadores; Condições Am-
bientais, que representam as categorias eixo de-
finidas com base na literatura utilizada, ora 
apresentadas nas subdivisões deste capítulo. 

Concepção do Programa

O Programa Minas PCH é mais um dos 
tantos incentivos do Governo à retomada das 
pequenas centrais hidrelétricas no cenário bra-
sileiro1. Retomada, pois, com as privatizações 
do setor de energia, da crise energética de 2001 
e dos recentes incentivos ao investimento em 
energia de fontes renováveis no mundo inteiro, 
o governo se viu na necessidade de incentivar 
empreendimentos nesse âmbito.  

Segundo relatado pelo coordenador do 
Programa e pelo diretor financeiro, o Programa 
Minas PCH, criado pela Cemig em parceria com 
o Governo de Minas Gerais, visa estimular o in-
vestimento em pequenas centrais hidrelétricas 
em Minas Gerais, implantar usinas com rentabi-
lidade, entrar no mercado de energia de fonte 
alternativa e energia renovável e incentivar a in-
dústria mineira na produção de equipamentos e 
materiais diretamente ligados à construção de 
usinas hidrelétricas. Em relação ao incentivo, o 
Governo de Minas Gerais isenta o ICMS para 
usinas que compram equipamentos fabricados 
no estado. O objetivo da isenção é levar para 
Minas Gerais indústrias de turbinas e geradores, 
de modo a torná-las mais competitivas no forne-
cimento de equipamentos para o Programa e 
para as usinas hidrelétricas dos outros estados. 

O consumidor alvo do programa é en-
quadrado como “incentivado”, que tem uma 
demanda mensal entre 500 e 3000 KW, e, em 
sua maioria, são empresas ou pequenos 

1 A inserção de PCHs no Brasil se deu no final do século XX e foi o centro dos investimentos em energia até a virada do século. A partir 
de 1940 as PCHs começaram a perder espaço para grandes usinas e, atualmente, as PCHs voltaram ao cenário nacional pelo seu 
pequeno impacto socioambiental.  
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empreendimentos industriais.  O consumidor 
incentivado é livre para comprar energia ge-
rada em fonte alternativa, tais como PCHs, 
usinas eólicas, termoelétricas com queima de 
matéria orgânica, entre outras. A vantagem 
desse tipo de energia é o menor impacto am-
biental e social, se comparadas com as fontes 
tradicionais. Ademais, o consumidor incenti-
vado que compra energia de fontes alternativas 
tem uma diminuição de 50% na tarifa de distri-
buição e transmissão de energia. 	

O financiamento do empreendimento e 
das demais obras do Programa são feitos por 
meio do aporte inicial das empresas sócias 
(Cemig e empresa privada) e por meio de finan-
ciamento junto ao BNDES, devendo haver 
sempre agentes repassadores dos recursos.  

Processo de Implementação

A PCH Cachoeirão, como qualquer outra 
pequena central hidrelétrica, tem como nortea-
dores principais a exploração de energia, cujo 
modelo, de acordo com regulamentação da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), 
requer área inundada inferior a 3 quilômetros 
quadrados, evitando danos ambientais e sociais 
para a comunidade local.   

Para o diretor financeiro, diferente do 
Programa Minas PCH, que tem objetivos mais 
amplos, que serão atingidos quando grande 
parte das usinas do Programa já estiver em ope-
ração, os objetivos da PCH Cachoeirão são mais 
pontuais e permaneceram os mesmos durante 
todo o processo de implementação. São eles: 1) 
satisfação da comunidade local, 2) entrada em 
operação dentro do prazo e 3) a rentabilidade 
do negócio. Em relação ao primeiro, quando a 
Cemig e a Santa Maria energética concreti-
zaram a SPE, foi assinado um Termo de Com-
promisso com as Prefeituras de Pocrane e Al
varenga. Nesse documento, as empresas 
garantiram investimentos em saúde, educação 
e segurança local. Como pode ser verificado no 
trecho abaixo: 

Nós proporcionamos melhorias por meio de 
convênio com hospital, fizemos convênio com 
escola, implantamos laboratório de informá-
tica em duas escolas, fizemos convênio com 

a Polícia Militar, construímos quartel, dis-
ponibilizamos viatura, criamos um posto de 
saúde [...] fora o que tem no dia a dia da obra, 
os pedidos que chegam. (Diretor Comercial).

Vale ressaltar que a pactuação do Termo 
de Compromissos entre a SPE e as Prefeituras 
foi iniciativa das empresas parceiras no empre-
endimento, uma vez que não consta nos docu-
mentos que deram origem à política. A exis-
tência desse compromisso entre as empresas e 
as Prefeituras, em que a comunidade local é o 
grande beneficiário, é um indicativo da boa re-
lação que as empresas têm entre elas e, princi-
palmente, com a comunidade local diretamente 
afetada com a obra. 

Além das ações executadas, regulamen-
tadas por meio do Termo de Compromisso, a 
implementação da PCH nos municípios de Po-
crane e Alvarenga acelerou o desenvolvimento 
local, tanto na contratação de mão de obra, 
quanto no repasse de ICMS após a finalização 
das obras. Em relação à contratação de mão de 
obra, durante a implementação do empreendi-
mento, foram gerados 1,5 mil empregos diretos 
no pico da obra, priorizando a contratação de 
mão de obra local. 

No que se refere ao repasse de ICMS do 
Governo Estadual para o município, de acordo 
com a Constituição Federal, de todo o ICMS ar-
recadado no Estado, 25% destinam-se aos mu-
nicípios. Desse montante, pelo menos 75% 
devem ser distribuídos de acordo com o Valor 
Adicionado Fiscal (VAF), que retrata o movi-
mento econômico do município, e até 25% con-
forme determinar a lei estadual. O cálculo da 
parcela de cada município é uma média aritmé-
tica que leva em conta o desempenho do muni-
cípio e o peso de cada critério. 

Após a conclusão da obra, houve um au-
mento significativo de movimentação econô-
mica nos municípios de Pocrane e Alvarenga, 
resultando em um repasse maior de ICMS. 

Em relação ao segundo objetivo do Pro-
jeto, a entrada em operação no prazo determi-
nado, houve um atraso de aproximadamente 
dois meses para a PCH Cachoeirão iniciasse 
suas atividades. Esses atrasos, para todos os en-
trevistados, são relativamente normais em cons-
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truções de usinas. Como pode ser verificado no 
trecho a seguir: 

Atrasou dois meses, ou um pouquinho menos. 
Mas na construção de usina, é quase que nor-
mal um atraso de um mês e meio. É aceitável 
[...]. Nós tivemos atraso na primeira turbina de 
cinquenta e três dias, na segunda de cinquenta 
e três, e na terceira, se não me engano, trinta e 
oito dias. A primeira entrou em operação no 
dia 30/12, a segunda no dia 12/02, e a terceira 
no dia 28/02/2009. (Diretor Comercial). 

O terceiro objetivo, a rentabilidade do ne-
gócio, foi unanimidade para os três entrevis-
tados, uma vez que a PCH Cachoeirão é consi-
derada um empreendimento de sucesso, pois 
ela foi implementada com recursos abaixo do 
orçado. “Nós gastamos menos do que nós ima-
ginávamos. Nós melhoramos a rentabilidade do 
investimento, e isso é muito bom para as em-
presas. Por ser o primeiro empreendimento do 
Programa Minas PCH, ele já vai com essa pro-
paganda” (Diretor Comercial). 

De acordo com Rua (1997), no processo 
de implementação deve haver completa com-
preensão e consenso quanto aos objetivos a 
serem atingidos e esta condição deve perma-
necer durante todo o processo de implemen-
tação. No presente caso, verificou-se que os ob-
jetivos da PCH Cachoeirão são os mesmos 
desde o início da implementação e que há con-
senso entre os entrevistados em relação a esses 
objetivos. Tal fato corrobora com as palavras de 
Pressman e Wildavsky (1973), que afirmam que 
para a implementação ser efetiva, é necessário 
que os objetivos sejam claramente definidos e 
entendidos por todos. 

Quanto à venda de energia, a PCH conta 
com uma superintendência que cuida de todos 
os aspectos ligados aos contratos de venda. Ao 
todo, sete empresas compram energia de Ca-
choeirão, sendo seis localizadas em Minas Ge-
rais e uma no Rio de Janeiro. Todos os contratos 
foram firmados em outubro de 2007 e neles 
foram estabelecidos o preço, a quantidade de 
energia vendida e a vigência do contrato. 

Em todos os contratos estava estabelecido 
que a PCH Cachoeirão iniciaria a venda de 
energia a partir de novembro de 2008.  Entre-

tanto, por conta dos atrasos da obra, não foi pos-
sível gerar energia dentro do prazo determi-
nado. A solução encontrada pelos gestores foi 
comprar energia no mercado e entregar na data 
estabelecida aos seus clientes, sem repassar os 
custos extras. A PCH comprou energia por apro-
ximadamente dois meses, de 1/11/2008 até 
31/12/2008, quando a usina começou a gerar 
energia com sua primeira turbina em operação. 

A implementação da PCH Cachoeirão foi 
custeada pelos sócios (31,4%) e por financiamento 
junto ao BNDES (68,6%), tendo como agentes re-
passadores o Banco do Brasil S/A e o Unibanco 
S/A. Os recursos que as empresas sócias apor-
taram foram utilizados nos primeiros seis meses 
das obras. Isso porque, segundo o diretor finan-
ceiro, o contrato de financiamento estabelecia a obri-
gatoriedade de desembolso integral dos recursos 
aportados pelos acionistas, para que então fossem 
liberados os recursos dos Agentes Financeiros.

Entretanto, o que o diretor comercial re-
latou foi completamente diferente. Para ele, esse 
fato fez com que os sócios corressem um “grande 
risco desnecessário”. Ele afirmou que os sócios 
iniciaram as obras sem a aprovação do financia-
mento e, por isso, tiveram que utilizar recursos 
próprios.  Ele ainda acrescentou que “a apro-
vação do financiamento coincidiu com o fim 
dos recursos” e caso o financiamento demorasse 
mais um tempo para ser aprovado, os sócios te-
riam que aportar mais recursos, ou as obras se-
riam interrompidas até que a aprovação saísse. 

Para o diretor financeiro, a aprovação 
tardia do financiamento se deu pela demora nas 
discussões para consolidação do contrato de fi-
nanciamento, uma vez que o mesmo envolvia 
muitas partes, a saber: empresa Luz e Força 
Santa Maria, Cemig, BNDES, Banco do Brasil, 
Unibanco e BDMG. Este último havia sido apro-
vado como parceiro do Banco do Brasil no em-
preendimento, porém, no decorrer do processo 
o BDMG saiu do projeto já com as obras ini-
ciadas, provocando a necessidade de novas ro-
dadas de discussões, uma vez que o contrato 
previa a existência de um parceiro para o Banco 
do Brasil repassar os recursos. 

Assumir o risco de entrar em um empre-
endimento sem a aprovação do financiamento é 
uma realidade presente na iniciativa privada. 
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Governos, quaisquer que seja o nível da admi-
nistração direta, são impedidos pelas Leis Orça-
mentárias de assumir riscos desse porte.  

Em relação aos recursos financeiros, Rua 
(1997) afirma que não só a disponibilidade de 
recursos é fundamental para o bom andamento 
do processo de implementação, mas também, 
em cada estágio da implementação, a combi-
nação necessária de recursos deve estar efetiva-
mente disponível.

Percebe-se que houve restrições na dis-
ponibilidade de recursos na implementação da 
PCH por conta dos atrasos ocorridos na apro-
vação do financiamento. As causas do atraso 
da aprovação não é consenso entre os agentes. 
Na percepção do diretor comercial, este fato de 
deve às falhas na gestão, o que acarretou riscos 
para as empresas sócias. Por outro lado, o di-
retor financeiro afirma que o atraso na apro-
vação do financiamento, e consequentemente 
na disponibilidade de recursos no tempo ne-
cessário, de deveu ao grande número de 
agentes financiadores. 

Essa experiência negativa serviu como 
aprendizado para as próximas obras do Pro-
grama, uma vez que foi relatado que, baseado 
nesse fato, a Cemig só pactua novas SPEs e 
inicia o processo de implementação caso o fi-
nanciamento já esteja aprovado, diminuindo 
consideravelmente o risco, como pode ser veri-
ficado nas palavras do diretor comercial: 

A Cemig não entra mais no empreendimento 
sem ter o financiamento viabilizado. Agora, 
para a Cemig aportar, mesmo que for só os 
30%, ela tem que ter o financiamento garan-
tido. Porque ela não quer correr o risco de 
chegar lá na frente e não sair o financiamento. 
(Diretor Comercial).

Esse fato reafirma que as mudanças de 
rotas e as necessidades de adaptação são fre-
quentes em processos de implementação e, 
portanto, há necessidade de considerar que se 
trata de um processo que pode ser afetado pelo 
contexto ambiental e que o seu resultado será 
impactado pelas decisões e ações dos agentes 
implementadores. 

Em relação à utilização dos recursos, foi 
explanado pelo diretor comercial que os re-
cursos destinados ao empreendimento foram 

utilizados de forma eficaz, sempre servindo ao 
seu propósito. Ainda segundo ele, a fiscalização 
quanto ao destino dos recursos era feita de 
forma exaustiva. Além das inspeções in loco 
que os agentes financeiros realizavam a cada 
solicitação de liberação de recurso, ao final de 
cada mês, o diretor financeiro enviava ao agente 
financeiro líder cópias de todos os compro-
vantes de desembolsos realizados no período. 

Para a fiscalização das obras, o governo 
exige a contratação de uma empresa para prestar 
serviços de engenharia do proprietário. A enge-
nharia do proprietário tem o objetivo de fisca-
lizar as obras, verificar se elas estão sendo reali-
zadas dentro do previsto, dentro do que foi 
contratado, do ponto de vista técnico, financeiro 
e ambiental. No caso da PCH Cachoeirão, a em-
presa contratada foi a própria Cemig. Segundo 
os entrevistados, a escolha da Cemig foi con-
senso entre os gestores pela grande experiência 
na área de construção de usinas, e por ela estar a 
par de todo o processo de implementação da 
PCH. Sendo assim, a escolha da empresa não 
gerou nenhum conflito interno entre os agentes 
implementadores. 

Ademais, o diretor comercial ressaltou que o 
controle financeiro feito pela empresa Luz e 
Força Santa Maria contribuiu para o sucesso do 
planejamento orçamentário da PCH: Se você tá 
com uma empresa privada, você concorda que 
o orçamento é muito mais acompanhado do 
que aqui dentro da Cemig. O pessoal controla 
centavos. Então é legal, (...) hoje não se pode 
mais gastar dinheiro à toa. E nenhum empre-
endedor entra mais em um negócio sem saber o 
que ele vai ter lá na frente. (Diretor Comercial)

Verificou-se, dessa forma, que durante o 
processo de implementação havia um rígido 
mecanismo de fiscalização e controle. Nota-se 
que todos os agentes envolvidos diretamente 
com o processo fiscalizavam de alguma forma: 
os agentes financiadores monitoravam o des-
tino dos recursos, a Cemig fiscalizava as obras 
por meio serviço de engenharia do proprietário 
e a empresa Luz e Força Santa Maria fazia um 
controle financeiro eficaz. 

A preocupação com a fiscalização e o con-
trole, na perspectiva dos entrevistados, foi um 
dos fatores fundamentais para que os gastos do 
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processo de implementação fossem inferior ao 
orçado na fase da formulação do projeto.   

Relações entre os implementadores

Como dito anteriormente, o Programa 
Minas PCH é concretizado por meio da Socie-
dade de Propósito Específico - SPE, parceria da 
Cemig com empresas privadas. O empreendedor 
privado encaminha seu projeto à Cemig, e se a 
Cemig aprovar, a parceria se concretiza. No caso 
da PCH Cachoeirão, antes de ela ser inserida no 
Programa Minas PCH, as terras já haviam sido 
adquiridas por uma empresa privada, a Santa 
Maria Energética. Interessada em participar do 
Programa, ela encaminhou seu projeto para a 
Cemig, a Cemig aprovou, e formaram a SPE. 

O Programa Minas PCH define que a 
Cemig deve possuir no máximo 49% das ações 
do empreendimento, e a empresa privada 51%. 
Como a Santa Maria Energética já havia adqui-
rido as terras, ela vendeu o que já havia inves-
tido para a Cemig, e dessa forma ela entrou no 
empreendimento e concretizou a SPE. O acordo 
entre as duas empresas foi efetivado no início 
de 2006. A partir daí, foi celebrado o Memo-
rando de Entendimentos, termo de confidencia-
lidade entre as duas partes que estabelece a so-
ciedade para a implementação da usina em si. 

Para o diretor comercial do Projeto Ca-
choeirão, as empresas privadas procuram a 
Cemig por causa do seu know-how em cons-
trução de usina. Como pode ser comprovado no 
trecho abaixo:

A Cemig tem 55 anos de história, e desses 55, 
vários construindo usina. Então temos um cor-
po de profissionais qualificados dentro da casa 
que dá suporte à obra. Eu acho que cria um 
diferencial para obra quando está associado 
a uma empresa como a Cemig. Então eu acho 
que é bom pra ambas as partes. É bom que a 
gente aprende com os pequenos, e é bom que 
o empreendedor sócio aprende também com 
a gente. E tem esse background aí. (Diretor 
Comercial).

No processo de implementação da PCH 
Cachoeirão, percebeu-se que foi instituída a co-
operação entre os agentes implementadores e o 

Governo Municipal, mesmo este último não es-
tando configurado oficialmente como ator na 
implementação da PCH. Entretanto, como o 
empreendimento causa impactos diretos nos 
municípios envolvidos, os governos locais 
acompanharam de perto todo o processo e, se-
gundo o coordenador do programa, “[...] davam 
muito apoio ao programa, por causa dos benefí-
cios que ele gerou na localidade”. 

Quanto à participação do Governo Esta-
dual, notou-se que ele não participa nem inte-
rage com os agentes implementadores. De 
acordo com o coordenador, o não envolvi-
mento do Governo na implementação se deu 
pelo fato de suas ações estarem atreladas ao 
Programa Minas PCH, e não aos projetos do 
Programa: “O Governo é responsável pela for-
mulação do Programa [...] e a gente pela imple-
mentação”. Ademais, o entrevistado reconhece 
o importante papel do Estado na criação do 
Programa, uma vez que o Governo federal e o 
Estadual incentivam a geração de energia por 
fontes alternativas por meio de diversas polí-
ticas e programas.

Nesse aspecto, é notória a falta de um 
acompanhamento da política por parte do go-
verno. Talvez pelo entendimento de que quando 
uma politica é descentralizada (implementação), 
seu papel se limita à formulação, devendo in-
tervir no processo de implementação somente 
quando julgar extremamente necessário. 

Para o desenvolvimento de atividades que 
visam colocar a política em ação, foi estabelecido 
que a Cemig designaria um profissional para ser 
o diretor comercial, e a Santa Maria Energética 
indicaria um gestor para ser o diretor adminis-
trativo financeiro. Ressalta-se que, desde 2004, o 
coordenador do Programa Minas PCH é um 
funcionário da Cemig. Diferentemente dos dire-
tores comercial e financeiro, o coordenador é 
responsável por todos os projetos do Programa, 
não se limitando à PCH Cachoeirão. 

Em todo o processo de implementação, 
as decisões eram tomadas em conjunto pelos 
dois diretores, financeiro e comercial. Entre-
tanto, analisando as entrevistas, notou-se que, 
durante o processo de implementação, houve 
alguns conflitos entre as duas empresas só-
cias. Esses conflitos se deram, em grande 
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parte, pelo diferente porte das empresas so-
mado com culturas organizacionais distintas. 
Para o diretor comercial, “o fato de a Cemig 
ser uma empresa de grande porte, às vezes, 
ela não responde com a mesma rapidez que 
uma empresa menor, como a Santa Maria 
Energética. [...] Em uma empresa grande 
existem certas burocracias indispensáveis 
para uma gestão eficiente”.

O diretor comercial ainda disse que no 
início da sociedade a Cemig reuniu os atores 
estratégicos da Luz e Força Santa Maria e que 
foi explicado como se dá o processo decisório 
e como funcionam os trâmites dos processos 
internos da Cemig, a fim de minimizar os 
possíveis conflitos e a assimetria de informa-
ções entre os sócios. Mesmo com esses cui-
dados, segundo ele, a burocracia da Cemig 
gerou ansiedade na empresa Luz e Força 
Santa Maria. 

Mesmo com esses conflitos, os entrevis-
tados deixaram claro que gerir a PCH Cacho-
eirão em parceria foi um aprendizado para 
ambas as partes, e que agilizou o processo de 
implementação, uma vez que, de acordo com o 
coordenador do Programa, “a sociedade foi 
criada justamente com o propósito de construir, 
explorar e operar a PCH para vender a energia 
gerada [...] Duas empresas trabalhando para 
um fim comum”. 

De acordo com os preceitos de Rua 
(1997), para o processo de implementação ser 
satisfatório, é necessário haver somente uma 
agência implementadora, que não dependa de 
outras para ter sucesso. No caso de haver ou-
tras agências envolvidas, a relação de depen-
dência entre elas deve ser mínima em número 
e em importância. 

Verifica-se que este não é o caso da PCH 
Cachoeirão, que além de  serem duas empresas 
envolvidas, uma é dependente da outra, tendo 
em vista a participação acionária de cada uma. 
Vale ressaltar que mesmo com a dependência 
entre as duas empresas e com o surgimento de 
alguns conflitos, conforme relatado pelos entre-
vistados, o relacionamento entre ambas é es-
tável, uma vez que as decisões são tomadas em 
consenso e os conflitos, sempre que possível, 
são solucionados.

Condições Ambientais

Como dito nos capítulos anteriores, a 
construção de Pequenas Centrais Hidrelétricas 
causam menos impactos socioambientais do 
que usinas de grande porte. Mesmo assim, du-
rante a implementação do empreendimento, 
sempre houve a preocupação com a comuni-
dade local, como no caso da contratação de mão 
de obra: 

Toda a mão de obra, aquela mão de obra cha-
mada primária, pedreiro, marceneiro e tal, nós 
demos foco o máximo que podíamos pra mão 
de obra local. Só em caso que não tinha jeito, 
uma mão de obra muito específica, é que foi 
contratado de fora. Mas basicamente, foi local. 
(Diretor Comercial).

              
O diretor comercial ainda acrescenta 

que o fato de contratar a mão de obra local fez 
com que a obra e as empresas envolvidas 
fossem bem vistas pela comunidade local, 
“eles veem a melhoria da região depois que 
iniciamos as obras”. 

Segundo o coordenador do Programa, “a 
Cemig é uma empresa muito reconhecida pelo 
seu caráter de sustentabilidade ambiental [...] 
mesmo com o controle ambiental que nós            
fazemos em pequenas e grandes usinas, nós fir-
mamos o Termo de Compromisso com as Pre-
feituras envolvidas”, beneficiando a comuni
dade local com programas e projetos em 
diversas áreas. Além disso, foi elaborado e im-
plementado um Plano Diretor para o uso cor-
reto do reservatório de Cachoeirão.

Ao todo, a PCH Cachoeirão lançou e coor-
dena trinta e sete programas e projetos ambien-
tais, que integram o Plano de Controle Am-
biental – PCA, similar ao plano de grandes 
usinas hidrelétricas, envolvendo projetos de co-
municação social; de reforço dos serviços de se-
gurança pública; de vigilância epidemiológica a 
atenção a saúde; de acompanhamento de des-
mate; de tratamento de esgoto; de assistência 
social, entre outros, que iniciaram na imple-
mentação da PCH e com continuidade até os 
dias de hoje. Apesar dos custos socioambientais 
envolvidos para a realização dos projetos, que, 
segundo o diretor financeiro, representam de 
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15% a 20% do investimento total, os projetos em 
andamento induzem uma maior interação com 
a comunidade local, podendo gerar externali-
dades positivas.  

Verificou-se que o Programa Minas PCH 
foi afetado positivamente pela crise financeira 
mundial. De acordo com o coordenador do Pro-
grama, “o mercado está bom para prospectar os 
projetos porque houve uma desaceleração de 
outros empreendedores devido à crise finan-
ceira mundial. Continuaremos investindo en-
quanto houver mercado e recursos disponíveis”. 

Com o mercado favorável para o setor e 
com o bom desempenho da primeira obra do 
Programa, o coordenador também afirmou que 
a Cemig está buscando outros empreendi-
mentos para investir, inclusive fora de Minas 
Gerais. Além disso, a empresa está avaliando 
investir em empreendimentos inscritos no 
PROINFA. Com isso, ela ampliará sua atuação 
para outras fontes, como eólicas e biomassa. 
“Essas fontes seguem o conceito do programa. 
O programa agora é de PCH e fontes alterna-
tivas”, ressaltou.

Considerações finais 
 
Neste trabalho, conforme o proposto, 

foram apresentados os principais resultados 
da implementação da PCH Cachoeirão na per-
cepção dos principais atores envolvidos. Para 
tanto, tornou-se necessário identificar como se 
deu o processo de implementação e seus prin-
cipais objetivos; como foram estabelecidas as 
relações entre os implementadores e se houve 
condicionantes ambientais que interferiram 
no processo. 

Foi utilizada uma abordagem integrada 
dos modelos top down e bottom up. Na perspec-
tiva top down existe uma rígida separação entre 
a elaboração e a implementação da política, em 
que a implementação é entendida como o mo-
mento de colocar a política formulada em ação, 
dando, assim, mais importância aos atores que 
a formulam em detrimento dos formuladores. 
Por outro lado, o modelo bottom up analisa as 
políticas baseado na ação dos seus implementa-
dores e concentra sua análise na natureza do 
problema que ela busca responder, descrevendo 

as redes formadas durante o processo de imple-
mentação (Souza, 2003 p.17). 

Constatou-se que o Programa foi conce-
bido com base nos incentivos do Governo à ge-
ração de energia renovável e de fontes alterna-
tivas em Minas Gerais, e se caracteriza pela 
descentralização e pela abertura do Estado à 
participação da iniciativa privada, como forma 
de suprir as lacunas geradas pela ineficiência do 
estado em alguns aspectos. O Programa visa es-
timular o investimento em PCHs no Estado, in-
centivar a indústria mineira na produção de 
equipamentos ligados ao setor e levar desenvol-
vimento para o Estado. 

Diferentemente do Programa Minas PCH, 
os objetivos da PCH Cachoeirão são a satisfação 
da comunidade e a rentabilidade do negócio. 
Os objetivos não são o mesmo, uma vez que a 
finalidade do Programa é mais ampla e difícil 
de atingir. Para os entrevistados, quando as ou-
tras PCHs estiverem implementadas, todas ope-
rando, os objetivos do Programa têm grande 
chance de serem atingidos. Ademais, na per-
cepção dos entrevistados, o Programa Minas 
PCH é uma boa alternativa encontrada pelo Go-
verno para incentivar a geração de energia por 
fonte alternativa, além de promover o desenvol-
vimento local. 

Identificou-se que a gestão e a implemen-
tação da PCH, por meio da sociedade entre a 
Cemig e a empresa Luz e Força Santa Maria 
gerou conflitos, que dificultaram a adminis-
tração e o processo decisório. Esses conflitos, se-
gundo relatado, se deram pelos diferentes portes 
e cultura organizacional distintas. 

Com a análise dos dados foi possível 
identificar alguns entraves no processo de 
implementação, como por exemplo, a demora 
na aprovação do financiamento, que acar-
retou em um grande risco para as empresas 
sócias. Na perspectiva de um dos entrevis-
tados, este atraso se deu pelo grande número 
de agentes envolvidos no processo. Esses 
problemas com a aprovação do financia-
mento serviram como aprendizado para os 
próximos projetos a serem implementados. 
Foi relatado que baseada nessa experiência, a 
SPE só será constituída se o financiamento já 
tiver sido aprovado.  
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Mesmo com pequenos deslizes, a análise 
dos dados leva-nos a constatar que o processo 
de implementação atendeu à política formulada 
e, de acordo com os entrevistados, dinamizou a 
economia local na geração de emprego e renda, 
no repasse de ICMS, e nas melhorias na área de 
saúde, educação e segurança. Por ser a primeira 
obra concluída pelo Programa, os erros come-
tidos em todo o processo podem ser revistos e 
trabalhados para que as obras futuras não 
passem pelos mesmos problemas.

Quanto aos modelos teóricos que deram 
suporte à análise, foi verificado que a imple-
mentação ocorreu contemplando características 
top down e bottom up, demonstrando uma tenta-
tiva do governo de definir caminhos que per-
mitam a implementação da política como num 
processo de administração perfeita, propondo 
guias de orientação para o alcance de resul-
tados, o que é considerado no modelo top dow; 
mas, por outro lado, notou-se na prática, ao ana-
lisar o comportamento e as relações entre os 
agentes, pressupostos do modelo bottom up, que 
serão necessários diálogos, ajustes e criativi-
dade no decorrer do processo de implemen-
tação, para vencer os desafios e riscos impostos 
aos agentes implementadores.

Assim, pressupõe-se que, mesmo que 
haja uma intenção do governo em implementar 
uma política de cima para baixo, introduzindo 
mecanismos de controle para amenizar a assi-
metria informacional e permitir que a política 
formulada seja implementada, não se pode 
desconsiderar o contexto ambiental e o impor-
tante papel dos agentes implementadores nesse 
processo. Acredita-se que a combinação dos 
modelos abrange um maior número de variá-
veis, sendo mais adequada para a análise de 
políticas públicas. 

Para futuras pesquisas, sugere-se visita 
técnica às cidades contempladas para a reali-
zação de auditoria local e para que, além da 
perspectiva dos gestores, a visão da comuni-
dade local afetada também seja considerada.
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